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Resumo
O Brasil enfrenta uma crise urbana caracterizada por um déficit habitacional 
de quase 6 milhões de unidades (Fundação João Pinheiro [FJP], 2026) e por 
profunda desigualdade socioespacial, com 16 milhões de pessoas vivendo 
em assentamentos informais (IBGE, 2022) e populações de baixa renda 
desproporcionalmente expostas aos impactos climáticos. A expansão urbana 
dispersa reforça essa realidade, ao mesmo tempo em que mantém um modelo 
intensivo em emissões de gases de efeito estufa (GEE). Enfrentar a crise 
de moradia exige, portanto, não apenas aumentar o número de unidades 
habitacionais, mas também garantir que elas sejam adequadas, acessíveis e 
resilientes aos desafios climáticos.

Esta nota de especialista explora a relação entre moradia e clima no 
Brasil, argumentando que a crise habitacional e a crise climática estão 
profundamente interligadas. A nota destaca que, para enfrentar essa dupla 
crise urbana, é necessário priorizar a moradia bem localizada e combater 
os vazios urbanos, direcionar investimentos em infraestrutura em favelas 
e comunidades urbanas, requalificar o estoque edificado existente e, 
finalmente, fortalecer capacidades institucionais na esfera municipal por 
meio de governança multinível. A nota defende ainda que, para oferecer 
moradias dignas e atingir as metas climáticas nacionais, é essencial o 
alinhamento entre as agendas habitacional e climática, de modo a transformar 
a política habitacional em alavanca central para reduzir emissões, diminuir 
a exposição a riscos e enfrentar a desigualdade socioespacial estrutural das 
cidades brasileiras.
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A dupla crise urbana: moradia e clima como problemas interligados
O processo brasileiro de urbanização consolidou um cenário de desigualdade socioespacial (Santos, 1993), e as últimas 
décadas têm sido marcadas pelo aumento da frequência e da magnitude dos eventos climáticos extremos nas cidades 
brasileiras (Brasil, 2025a), afetando de forma desproporcional populações historicamente vulnerabilizadas (Marengo, 
2024) e/ou as que residem em favelas e comunidades urbanas (Melo; Silva; Jordan, 2025). O resultado é a sobreposição 
sistemática de precariedade habitacional, acesso desigual à terra urbana1 e maior exposição aos efeitos da mudança do clima.

Crise de moradia: desigualdade socioespacial e falta de acesso à terra urbana
O déficit habitacional representa um dos maiores problemas da atualidade, agravado pelo aumento da informalidade 
e pela inadequação de moradias2. São mais de 6 milhões de moradias no déficit quantitativo e mais de 26 milhões 
no déficit qualitativo, o que evidencia o tamanho da carência habitacional persistente. Da lacuna quantitativa, 20% 
configuram-se como habitações precárias, ou seja, não possuem condições de habitabilidade; e 62,1% estão associadas 
ao ônus excessivo com aluguel urbano3, o que indica que a questão também se reflete na falta de acesso à moradia (FJP, 
2026). Cabe destacar que os déficits quantitativo e qualitativo são indicadores construídos sobre a unidade de domicílio, 
excluindo da sua base de cálculo a população em situação de rua.

Embora as últimas décadas tenham apresentado avanços institucionais e regulatórios, com a consolidação de programas 
e políticas urbanas e habitacionais (Figura 1), os atuais indicadores demonstram que essa evolução não foi suficiente 
para superar a crise habitacional. Soma-se a esse desafio a necessidade de enfrentar as fragilidades financeiras e político-
administrativas dos municípios (Costa, 2024), principal ente federativo responsável por implementar as políticas urbanas 
e habitacionais.

FIGURA 1  | Trajetória de marcos regulatórios relacionados às políticas urbanas e habitacionais,  
	 para fins desta nota de especialista

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Crise climática no território urbano: emissões de GEE e impactos em territórios 
periféricos
O Plano Clima (Brasil, 2025b) identifica que, excluído o setor de resíduos, as principais fontes de GEE nas áreas 
urbanas estão associadas ao transporte e à expansão urbana horizontal que, em conjunto, totalizam 78% das emissões4. 
Em menor escala, mas com tendência de aumento, também estão as emissões associadas ao setor de edificações (22%).

O transporte urbano é, portanto, fonte crítica de emissões, com progressivo aumento no uso de transporte motorizado 
individual em detrimento do coletivo (Brasil, 2025a). Esse aumento é acentuado pela expansão urbana horizontal e 
pela segregação socioespacial característica das cidades brasileiras que, em geral, concentram oportunidades em regiões 
dotadas de infraestrutura e com maior valor da terra. Essa dinâmica dificulta o acesso à terra urbana pelas populações de 
baixa renda, levando-as a ocupar áreas periféricas ou inadequadas para moradia (Martins; Polli, 2018).

Paradoxalmente, favelas e comunidades urbanas pouco contribuem para as emissões de GEE, mas são elas as mais 
impactadas pelos eventos climáticos extremos (Schöngart et al., 2025). Considerando que 73% da população nesses 
territórios se identifica como negra (IBGE, 2022), configura-se um cenário em que raça, classe e território se sobrepõem 
(Melo; Silva; Jordan, 2025), tornando essa população a mais vulnerável aos impactos da mudança climática.

Apesar dos impactos diretos sobre territórios e moradias, políticas e compromissos climáticos raramente estão 
alinhados à agenda habitacional, dada sua própria trajetória temporal e regulatória (Figura 2) (Emiliano, 2015). A 
descentralização derivada do arranjo federativo brasileiro resultou em políticas sem coordenação interfederativa, e sua 
implementação, frequentemente, esbarra na limitação das capacidades técnica e financeira dos municípios, esfera em que 
as decisões relacionadas a uso do solo, habitação e infraestrutura urbana efetivamente acontecem.

FIGURA 2  |  Trajetória de marcos regulatórios relacionados às políticas climáticas, para fins 
	 desta nota de especialista

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Falta de coordenação entre políticas urbanas e climáticas: o reforço das desigualdades
A trajetória dos marcos regulatórios revela um descompasso temporal entre as políticas de moradia e climáticas.  
O Estatuto da Cidade foi promulgado em 2001, oito anos antes da criação da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, o que explica, em parte, uma política urbana sem referência direta à agenda climática.

O Plano Clima, ao apresentar planos setoriais específicos para cidades, representa avanço no arcabouço normativo e 
oportunidade de coordenação entre as duas agendas. O plano traz estratégias voltadas à redução de emissões nas áreas 
urbanas e à urgência da adaptação à mudança do clima, particularmente em territórios periféricos. Existem ações e 
metas relacionadas à moradia, ainda que secundárias e pouco ambiciosas.

Parte dos impactos da mudança do clima poderiam ser evitados com políticas que considerassem o risco climático desde 
o início. Devido à desarticulação entre setores, as políticas públicas operam sob uma lógica reativa, ou seja, somente após 
a ocorrência de desastres, em detrimento de uma abordagem preventiva, que exigiria a abordagem de questões como 
gestão do território, moradia e adaptação (Nusdeo et al., 2023).

O padrão de urbanização disperso e horizontal é um fator estrutural para a sobreposição das crises de moradia e 
climática, gerando um conjunto de efeitos negativos: aprofundamento das desigualdades socioespaciais e da injustiça 
climática (Figura 3), restrição do acesso à moradia adequada, aumento das emissões de GEE e agravamento do impacto 
de eventos extremos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

FIGURA 3  |  A dupla crise urbana: o reforço das desigualdades e a sobreposição das crises 
	 de moradia e climática
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Diretrizes e recomendações para superar a crise climática por meio 
do planejamento urbano e da moradia
Na agenda de mitigação (redução de emissões de GEE), a contenção da mancha urbana e a ocupação de vazios urbanos 
integram estratégias de moradia e clima ao buscar, simultaneamente, reduzir emissões e evitar segregação socioespacial 
(Brasil, 2025a). Sob a ótica da adaptação5, favelas e comunidades urbanas, por sua maior vulnerabilidade a eventos 
climáticos extremos, demandam mais investimentos em infraestrutura. Mitigação e adaptação climática em áreas 
urbanas estão intrinsecamente associadas à agenda habitacional e à redução das desigualdades. Essa visão sistêmica 
orienta as recomendações transversais apresentadas a seguir. 

Moradia bem localizada e emissões de GEE
A localização das moradias define os padrões de deslocamento e, consequentemente, de emissões de GEE nas áreas 
urbanas. Portanto, essa variável deve ser considerada nas políticas urbanas para atender às metas climáticas. Entre 2005 
e 2022, as emissões urbanas cresceram 46%, e 74% do crescimento foi proveniente de veículos motorizados privados 
(Brasil, 2025b). Parte delas é gerada por populações que residem em territórios distantes das áreas centrais e têm acesso 
limitado a empregos e serviços básicos (Pereira et al., 2020). Políticas urbanas que ignoram a localização das moradias 
contribuem diretamente para esse cenário.

A provisão habitacional em áreas sem infraestrutura impacta negativamente o clima e as finanças públicas: um 
empreendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida em regiões afastadas pode custar ao município até R$ 10.000 
a mais por unidade do que um equivalente em região central (Brasil, 2017). O menor custo da terra em regiões distantes 
do centro transfere custos ao orçamento público e aos sistemas de mobilidade, piora a qualidade de vida e aumenta as 
emissões de GEE (Biderman et al., 2018).

Diante disso, recomenda-se:

	▪ Adoção de critérios de localização adequada, com acesso a transporte e serviços, como requisitos para a produção 
habitacional, principalmente quando depender de subsídios e financiamento federal.

	▪ Definição do perímetro urbano considerando as dinâmicas de crescimento da cidade, tendo em vista a limitação da 
ocupação de áreas com restrições à urbanização e desprovidas de infraestrutura e a contenção da expansão urbana 
dispersa e horizontal.

	▪ Demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), principalmente em áreas centrais e com infraestrutura, 
prevista para a provisão de habitação de interesse social bem localizada.

	▪ Provisão de moradia que não se concentre somente em produção. Controle de preços e subsídios, como aluguel 
social, permitem que famílias de baixa renda continuem residindo em áreas centrais.

	▪ Implementação efetiva de instrumentos urbanísticos e fiscais, como IPTU progressivo e Outorga Onerosa do Direito 
de Construir, a fim de coibir vazios urbanos e imóveis desocupados.

Acesso à infraestrutura urbana e adaptação
Universalizar serviços públicos em territórios periféricos é essencial para reduzir a vulnerabilidade climática (Nogueira 
et al., 2025), sendo uma das principais estratégias de adaptação à mudança do clima e, simultaneamente, para a redução 
das desigualdades. Consequentemente, investimentos em moradia e provisão de infraestrutura adequada devem ser 
vistos como parte fundamental da ação climática.

Estratégias de adaptação não dependem apenas da instalação de infraestruturas, mas também do fortalecimento 
da governança local (Elias-Trostmann et al., 2018). Assim, a resiliência climática depende da transição de modelos 
tradicionais de planejamento para modelos que reconheçam o conhecimento local e empírico da população, 
principalmente em territórios periféricos e assentamentos informais (King; Shah Naidoo, 2025). Diante 
disso, recomenda-se:
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	▪ Políticas e programas climáticos e urbanos devem priorizar investimentos em favelas e comunidades urbanas, de 
modo a reduzir riscos de desastres climáticos, com previsão orçamentária para saneamento, drenagem, contenção de 
encostas, arborização, parques e áreas verdes, regularização fundiária e melhorias habitacionais.

	▪ Processos participativos devem ser etapa essencial em projetos de infraestrutura em favelas e comunidades urbanas. 
Planos diretores, planos setoriais e leis de ocupação e uso do solo, incluindo processos de regularização fundiária, 
exigem a incorporação de estratégias focadas em adaptação e redução da exposição a riscos e eventos extremos. 
Soluções técnicas sem participação efetiva da população local podem apresentar apenas resultados parciais ou agravar 
situações de risco.

Habitação resiliente, estoque edificado existente e emissões de GEE
A produção de novas moradias muitas vezes é vista como a principal resposta ao déficit quantitativo, entretanto, áreas 
urbanas centrais frequentemente concentram estoque de imóveis ociosos. O Plano Clima (Brasil, 2025b) aponta que as 
edificações respondem por 22% das emissões de GEE nas áreas urbanas, o que evidencia a necessidade de qualificação 
das edificações existentes. Iablonovski e Evers (2025) identificaram que, nos últimos 30 anos, a maioria das cidades 
apresentou taxas de crescimento do volume construído superiores às taxas de crescimento populacional, o que revela um 
descompasso entre demanda por moradia e oferta existente.

A promoção do acesso à moradia a partir de edificações já existentes, incluindo melhorias habitacionais e retrofit6, 
constitui uma alternativa importante aos modelos tradicionais de provisão habitacional. O World Cities Report  
(UN-Habitat, 2026) reconhece essas estratégias como oportunidades para reduzir substancialmente as emissões urbanas.  
A requalificação de edificações, com foco em resiliência, habitabilidade e melhorias estruturais, também é considerada 
uma medida de adaptação climática. Portanto, para que a política habitacional responda simultaneamente ao déficit 
quantitativo e à emergência climática, a requalificação do estoque edificado deve ser incorporada como estratégia de 
mitigação e adaptação.

Diante disso, recomenda-se:

	▪ Adoção de critérios de eficiência energética e utilização de materiais com menor pegada de carbono visando a 
redução de emissões e a promoção de benefícios econômicos (Dall’agnol et al., 2018). Programas habitacionais e de 
requalificação urbana devem incluir o retrofit de edificações, com prioridade a áreas centrais com imóveis ociosos e 
disponibilidade de infraestrutura.

	▪ Incorporação do aluguel social e outras estratégias de acesso à moradia como serviço social básico, articulada à 
requalificação do estoque edificado em localizações centrais e em áreas de baixo risco climático. Essas ações são 
complementares à promoção de moradias bem localizadas e constituem uma alternativa ao modelo baseado na 
produção de novas edificações.

	▪ Integração de padrões de construção de baixo carbono e estratégias de adaptação climática aos códigos de obras e 
licenciamentos municipais, tanto para novas edificações quanto para requalificação de imóveis existentes.

Fortalecimento da capacidade municipal
O UN-Habitat (2026) reforça que modelos orientados pelo mercado não resolveram a questão habitacional e 
destaca o papel central do Estado na provisão de moradia adequada e acessível. No arranjo federativo brasileiro, essa 
responsabilidade é descentralizada e cabe aos municípios. Contudo, apesar da autonomia política e fiscal garantida pela 
Constituição, esse arranjo também revela fragilidades, uma vez que grande parte dos municípios carece de capacidades 
para implementar as políticas sob sua responsabilidade (Grin et al., 2018).

Na política habitacional, o arranjo federativo também define responsabilidades compartilhadas e atribui aos municípios 
papel central no acesso à terra urbanizada, na definição do perímetro urbano e na localização das moradias (Lima-Silva; 
Loureiro, 2021). Já nas políticas climáticas, a territorialização de diretrizes globais e políticas nacionais para atingimento 
das metas climáticas também esbarra no gargalo das capacidades municipais, muitas vezes representado na escassez 
de recursos, na baixa capacidade técnica e nas limitações institucionais. Portanto, a superação da dupla crise urbana 
(habitacional e climática) é diretamente dependente do fortalecimento do ente municipal.
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Diante disso, recomenda-se:

	▪ Investimentos em programas de capacitação e assistência técnica para governos subnacionais, que priorizem 
municípios de pequeno e médio portes para que disponham de estruturas administrativas, institucionais e técnicas 
adequadas para planejar, implementar e monitorar políticas de moradia e climáticas.

	▪ Integração de políticas habitacionais (UN-Habitat, 2026) e coordenação multinível entre União, estados e 
municípios, articulando a agenda de moradia não somente às políticas urbanas, mas também aos arranjos de 
governança interfederativa e de integração intersetorial relacionados à agenda climática.

	▪ Vinculação do acesso e da priorização de recursos federais à existência de instrumentos mínimos de planejamento 
urbano e de governança climática, desde que acompanhados de apoio técnico e fiscal estruturado para fortalecer as 
capacidades locais de planejar e executar projetos de qualidade, principalmente para municípios menores, com maior 
déficit habitacional e/ou vulnerabilidade climática.

A Figura 4 resume as recomendações apresentadas e as ações necessárias para estratégias de mitigação e adaptação, com 
o intuito de demonstrar a necessidade de fortalecimento das capacidades na esfera municipal.

FIGURA 4  |  Resumo das ações e suas relações com mitigação, adaptação e fortalecimento  
	 da capacidade municipal

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Priorização de investimentos em favelas e comunidades urbanas

Processos participativos como etapa essencial em projetos de 
infraestrutura em favelas e comunidades urbanas

Planos diretores e planos setoriais devem considerar o risco climático

Habitação 
resiliente e 
estoque edificado 
existente

Aluguel social vinculado à requalificação do estoque edificado            
em localizações centrais

Padrões construtivos de baixo carbono e adaptação climática 
integrados a códigos de obras

Habitação 
resiliente e 
estoque edificado 
existente

Critérios de eficiência energética, materiais de menor pegada                
de carbono e retrofit de edificações

Aluguel social vinculado à requalificação do estoque edificado             
em localizações centrais

Padrões construtivos de baixo carbono e adaptação climática 
integrados a códigos de obras

MITIGAÇÃO

ADAPTAÇÃO

DEPENDÊNCIA DO 
FORTALECIMENTO 

DA CAPACIDADE 
MUNICIPAL

Estratégia climática Tópicos integrados Ações recomendadas
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Conclusões
A crise habitacional e a crise climática estão profundamente interligadas, sendo causa e consequência mútuas. 
Essa interligação resulta no aprofundamento das desigualdades socioespaciais e na injustiça climática no Brasil. O 
atingimento das metas climáticas brasileiras só resultará em benefícios sociais no meio urbano se o acesso à moradia 
digna estiver no centro das ações. A solução do déficit habitacional brasileiro só será sócio e ambientalmente positiva 
se for alinhada às agendas de mitigação e adaptação nacionais. Portanto, promover o acesso à moradia bem localizada, 
reduzir a vulnerabilidade dos territórios periféricos, qualificar o estoque existente e fortalecer as capacidades municipais 
são passos fundamentais para solucionar a dupla crise urbana que, ao mesmo tempo que é histórica, é urgente.

Notas de fim
1.	 Refere-se ao solo urbano dotado de infraestrutura básica (sistema viário, saneamento, abastecimento de água, energia 

elétrica e transporte). O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) consagra esse conceito ao estabelecer, entre as diretrizes gerais 
da política urbana, a garantia do direito à cidade sustentável, compreendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos.

2.	 Inadequação de moradias: conceito que se refere às deficiências qualitativas dos domicílios relacionadas à precariedade 
fundiária, de infraestrutura urbana e edilícia, com foco na melhoria dessas condições habitacionais existentes, e não à 
ampliação do estoque (Fundação João Pinheiro, [s.d.]).

3.	 Ônus excessivo com aluguel urbano: diz respeito a famílias com renda de até três salários mínimos que comprometem mais 
de 30% de sua renda com aluguel (Fundação João Pinheiro, [s.d.]).

4.	 74% relacionados ao transporte urbano e 4% relacionados à expansão urbana.

5.	 Cabe ressaltar que, ao tratar da relação entre moradia e adaptação, a presente nota de especialista não tem por 
objetivo abordar as questões relativas à habitação no contexto da resposta pós-desastre, a exemplo das soluções de 
moradia emergencial.

6.	 Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho. Rio de Janeiro: ABNT, 2013. 
Segundo a norma, o retrofit consiste na remodelação ou modernização de edifícios e seus sistemas por meio de atualização 
tecnológica, visando valorização do imóvel, mudança de uso, aumento da vida útil ou da eficiência operacional e energética.
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